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INFORMAÇÕES SOBRE O SIMULADO EXCLUSIVO 
 

1 – Este simulado conta com questões focadas no concurso da SEFAZ CE; 

2 – A prova contém 160 itens que abordam conhecimentos cobrados no edital do concurso; 

3 – As questões são inéditas e foram elaboradas pelos nossos professores com base no perfil da banca organizadora 
CESPE/CEBRASPE, com assertivas para serem valoradas como “certo” ou “errado”. 

4 – Este PDF foi enviado por e-mail, disponibilizado na área do aluno e em um artigo publicado no blog do Estratégia 
Concursos; 

5 – Os participantes têm das 8:30 às 13:00 para responder às questões e preencher o Gabarito Eletrônico; 

6 – O link para preencher o formulário com seu gabarito está localizado na última página deste PDF; 

7 – O Gabarito do Simulado e o Ranking Classificatório com nota serão divulgados no blog do Estratégia Concursos. 

8 – Esse simulado é uma autoavaliação! Você mesmo(a) vai corrigir, a partir do padrão de respostas disponível na área do 
aluno. 

PREENCHA SEU GABARITO NO LINK - https://bit.ly/Simulado-SEFAZ-CE-17-07  
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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Vinicius Nascimento 

01. O termo agenda de políticas públicas é definido como 
um conjunto de discussões políticas, entendidas como 
questões legítimas e que chamam a atenção do sistema 
político. Nesse sentido, existe a agenda sistêmica e 
governamental. A agenda sistêmica é composta pelas 
questões consideradas relevantes pelos tomadores de 
decisão, seja no plano local, estadual ou federal. 

 

02. A análise SWOT nada mais é do que uma análise 
tanto do ambiente interno, quanto do ambiente 
externo de uma instituição. Nesse sentido, quando há 
predominância de pontos fortes (forças) e 
oportunidades a organização busca adotar uma 
estratégia de crescimento, ou seja, ampliação de 
atividades. Nesse caso, o ambiente externo é favorável 
e os fatores internos também contribuem para isso.  

 

03. Dentro do processo de modernização da 
Administração Pública Brasileira, ocorreu o chamado 
processo de publicização de serviços públicos. Nesse 
processo, determinadas atividades não exclusivas do 
Estado foram transferidas para entidades privadas, 
sem fins lucrativos, qualificadas como Organizações 
Sociais, mediante concessão de serviços públicos. 

 

04. Situação hipotética: Johnny B Goode, , cidadão 
americano, apresentou requerimento solicitando 
informação de seu interesse a determinada repartição 
pública. O referido pedido foi negado em razão do 
solicitante não ser cidadão brasileiro. Assertiva: diante 
desse fato, Johnny poderá interpor recurso contra a 
decisão no prazo de 10 (dez) dias a contar da sua 
ciência, uma vez que que não há necessidade de ser 
cidadão brasileiro para requerer acesso à informação. 

 

 05. No âmbito do Governo Eletrônico (E-GOV), a Rede 
Nacional de Governo Digital - Rede Gov.br, de natureza 
colaborativa e adesão obrigatória, no âmbito da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
possui a finalidade de promover o intercâmbio de 
informações e a articulação de medidas conjuntas 
relacionadas à expansão da Estratégia de Governo 
Digital. 

 

EDUCAÇÃO FISCAL 
Rafael Rocha 

06. São ditos extrafiscais os tributos que têm como 
função precípua a arrecadação de recursos para os 
cofres públicos. 

 

07. Como regra, os impostos têm sua arrecadação 
previamente vinculada a determinadas despesas e 
serviços. 

 

08. Acerca da abrangência do PNEF, pode-se afirmar que 
ele possui cinco módulos, que contemplam os 
estudantes do ensino fundamental, os estudantes do 
ensino médio, os servidores públicos, a comunidade 
universitária e a sociedade em geral. 

 

09. Um dos princípios basilares da tributação prevê que 
cada indivíduo deve ser tributado de forma 
proporcional aos benefícios que recebe do Estado.  

Pode-se afirmar que esse conceito corresponde ao 
princípio da capacidade contributiva. 

 

10. Pode-se afirmar que, dentre as funções da 
tributação, a mais importante do ponto de vista da 
justiça fiscal, utilizada na busca pela redução das 
desigualdades sociais, é a redistributiva. 

 

 

FINANÇAS PÚBLICAS 

Luciana Marinho 

Com relação à Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), 
julgue o item que se segue. 

 

11. Constituem requisitos essenciais da responsabilidade 
na gestão fiscal a instituição, previsão e efetiva 
arrecadação de todos os tributos da competência 
constitucional do ente da Federação. Por esse motivo, 
é vedada a realização de transferências voluntárias 
para o ente que não observe tal mandamento no que 
se refere aos tributos. 
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12. Com relação a déficit público, reforma 
administrativa, reforma previdenciária, 
responsabilidade fiscal, regra de ouro e ordenação de 
despesa, julgue o item a seguir. 

Para a criação de ação governamental que acarrete 
aumento de despesa, é necessária estimativa do 
impacto orçamentário-financeiro no exercício em que 
deva entrar em vigor e nos dois subsequentes. 

 

13. Tendo base a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), 
julgue o item a seguir. 

Se o prazo para pagamento de uma operação de crédito 
do Estado do Ceará for inferior a doze meses, mas 
possua as respectivas receitas constantes no 
orçamento, a operação ainda será incluída na dívida 
pública consolidada. 

 

14. Considerando as normas de direito financeiro, julgue 
o item a seguir. 

De acordo com a classificação legal das receitas públicas, 
o superávit do orçamento corrente é classificado como 
uma receita de capital. 

 

15. No que se refere às classificações de receitas, julgue 
a seguir. 

O ingresso de recursos referentes à permissão de um 
serviço público deve ser classificado como uma receita 
corrente de serviços. 

 

16. No tocante à função do bem-estar, se um individuo 
decide fazer uma limpeza geral em sua casa visando à 
eliminação dos focos de concentração dos mosquitos 
transmissores da dengue, ele não estará apenas 
contribuindo para a manutenção de sua saúde, mas 
ajudando a saúde de seus vizinhos. Tal situação 
caracteriza-se em externalidade positiva. 

 

17. A função distributiva pode ser justificada quando os 
bens não podem ser fornecidos de forma compatível 
com as necessidades da sociedade através do sistema 
de mercado. Com isso o governo deve determinar o 
tipo de bens públicos a serem ofertados e calcular o 
nível de contribuição de cada consumidor 

 

18. Em relação à teoria da tributação, a neutralidade 
pode ser verificada quando o sistema tributário não 
provoca uma distorção na alocação de recursos e, por 
isso, não prejudica a eficiência do sistema. 

 

19. A função do orçamento público que visa melhorar a 
posição de algumas pessoas em detrimento de outras 
e, com isso, corrigir falhas do mercado é denominada 
função estabilizadora. 

 

20.  A Teoria da tributação considera o conceito de 
progressividade como a capacidade que um tributo 
tem de cobrar alíquota menores à proporção que os 
valores sobre os quais incide são maiores, ou seja, têm 
relação inversa ao nível de renda do contribuinte. 

 
 

INFORMÁTICA 
Ranielison Passos 

Com relação a edição de planilhas e utilização de 
sistemas de correio eletrônico, avalie os itens abaixo. 

 

 

21. A imagem acima exibe parte de uma planilha em 
edição no Calc, da suíte LibreOffice com versão de 
instalação padrão em português. ABCD será o 
resultado produzido na célula A2, caso, nessa célula, 
seja inserida a seguinte fórmula: =CONCATENAR(A1; 
B1; C1; D1) 

 

22. Durante a utilização de um sistema de Correio 
Eletrônico um usuário interrompe o processo de edição 
de um e-mail, ou seja, ainda não foi enviado nem 
finalizado. Sendo assim, esse e-mail ficará à disposição 
do usuário na pasta Itens Enviados. 

 

Com relação ao sistema operacional Linux, julgue o 
próximo item. 
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23. O Sistema Operacional Linux é considerado um 
programa código fonte aberto, desenvolvido e mantido 
por colaboradores voluntários espalhados pelo mundo. 
O Linux utiliza a licença GPL que foi criada pela Free 
Software Foundation. Uma das liberdades que esta 
entidade defende é a possibilidade de estudar como o 
programa funciona, porém não é permitido qualquer 
adaptação. 

 

Sobre navegação na internet e segurança da informação, 
julgue as assertivas abaixo. 

 

24. O recurso de favoritos é utilizado no navegador de 
internet Google Chrome, em sua instalação em 
português e configuração padrão, para adicionar e 
administrar endereços de sites preferidos do usuário. 

 

25. Um worm é capaz de replicar-se e distribuir cópias de 
si mesmo em uma rede de computadores de modo 
alheio a vontade e ao conhecimento dos usuários dos 
computadores infectados. 

 

 

MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO 

Jhone Zini 

TEXTO 

 

Para realizar uma operação de busca e apreensão em 
determinado órgão público, será formada uma equipe 
composta por um delegado, 2 agentes e 2 escrivães. 

Tendo como base essas informações, julgue os itens 
seguintes. 

 

26. Se estiverem disponíveis, no momento da formação 
da equipe, exatamente 3 delegados, 10 agentes e 5 
escrivães, o número de maneiras de distintas de se 
montar a equipe é superior a 1300. 

 

 

 

 

 

27. Formada a equipe, se o delegado da equipe for 
escolher, entre os 4 demais integrantes – 2 agentes e 2 
escrivães – um coordenador e um supervisor para a 
equipe, então o delegado terá menos de 10 formas 
diferentes de fazer a escolha. 

 

TEXTO 

Para calcular a nota em certo concurso, foi 
definido que a nota será diretamente proporcional ao 
número de acertos e inversamente proporcional ao 
número de erros mais um. A constante k de 
proporcionalidade será igual a 2 para todos os 
candidatos. Sabendo que a prova é composta por 60 
questões objetivas em que obrigatoriamente o 
candidato deve escolher uma entre cinco alternativas de 
modo que apenas uma delas está correta, julgue os itens 
a seguir. 

 

28. Se um candidato acertar exatamente 41 questões 
dessa prova, sua nota será inferior a 8. 

 

29. A nota máxima que um candidato pode tirar nessa 
prova é 10. 

 

30. É possível que algum candidato tenha nota 5 nessa 
prova. 

 

TEXTO 

A tabela a seguir mostra o número de rotas áreas para 
viagens com origem nas cidades A, B, C, D ou E e para 
viagens com destino a essas mesmas cidades 

 

Por necessidade de serviço, um funcionário deverá 
visitar todas essas cidades uma única vez, sempre por 
via aérea, e deverá partir de alguma delas. 
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31. é possível cumprir o serviço partindo da cidade A.  

 

32. Se o funcionário iniciar as visitas pela cidade A e na 
sequência visitar a cidade C, será impossível continuar 
as visitas sem passar novamente por uma cidade já 
visitada. 

 

 

TEXTO 

De um grupo com 200 estudantes para concursos 
públicos, verificou-se que 80 nunca foram aprovados 
em concurso público, 40 foram aprovados em 
exatamente um concurso público, 30 foram aprovados 
em exatamente dois concursos públicos, 15 foram 
aprovados em exatamente 3 concursos públicos e 35 
foram aprovados em exatamente 4 concursos públicos. 

 

Considerando que para cada j=0,1,2,..., Ej for o conjunto 
dos estudantes que foram aprovados em, pelo menos, 
j concursos públicos, julgue os itens a seguir. 

 

33. O conjunto E3 possui 15 elementos. 

 

34. O conjunto E0 – E1 é formado pelos elementos que 
não possuem aprovações em concursos públicos. 

 

35. Escolhidos dois elementos ao caso entre esses 
estudantes, a probabilidade desses dois estudantes 
pertencerem ao conjunto E2 é superior a 0,14. 

 

 

LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ – 
NIVEL I 

Rafael Rocha 

36. O ITCD, a título de transmissão causa mortis, incide, 
inclusive, no caso de adiantamento da legítima. 

 

37. Serão priorizados, para fins de julgamento, os 
processos administrativo-tributários que configurem 
aspectos ou elementos de crime ou contravenção. 

 

 

38. O ICMS não incide sobre operações de saída de 
impressos gráficos personalizados, tais como folhetos, 
catálogos, faixas, cartazes, painéis, folders e banners, 
destinados ao uso exclusivo do encomendante. 

 

39. Tratando-se de prestação onerosa de serviço de 
comunicação, considera-se como local da prestação o 
do estabelecimento prestador do serviço, quando 
prestado por meio de satélite. 

 

40. São isentos do pagamento do IPVA, os veículos de 
uso rodoviário com mais de quinze anos de fabricação, 
contados a partir do primeiro mês do exercício seguinte 
ao do registro em órgão de trânsito. 

 

 

ECONOMIA BRASILEIRA 

Amanda Aires 

41. A política do Encilhamento adotada pelo governo 
Republicano tinha características papelistas. 

 

42. A política monetária do governo republicano 
estimulou o crescimento econômico, mas não gerou 
um movimento especulativo e nem proliferação de 
empresas em diversos setores. 

 

43. O ciclo de estagnação econômica, compreendido 
entre os anos de 1900 e 1920, caracterizou-por uma 
aceleração da formação de capital na agricultura, 
tendo destaque o período compreendido entre os anos 
de 1902 e 1908. 

 

44. Para fazer frente às pressões geradas pela crise de 
1929, Getúlio Vargas adotou a política de manutenção 
da renda, que tinha como objetivo deslocar o centro 
dinâmico do Rio de Janeiro para São Paulo 

 

45. A reforma financeira de 1964-66, durante o PAEG, foi 
importante para a retomada do crescimento 
econômico a partir de 1968, durante o II PND por ter 
criado mecanismos de financiamento de longo prazo. 
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46. Entre as justificativas do crescimento promovido 
durante o milagre econômico está o fato de ter existido 
uma mudança no diagnóstico da inflação. Se antes o 
diagnóstico era de que o Brasil passava por uma 
inflação de custos, agora, havia o entendimento que o 
Brasil estava diante de uma inflação de oferta. 

 

No que diz respeito ao Plano real, julgue os itens 07 a 
09: 

 

47. A URV unificou os indexadores, mas não criou uma 
nova moeda para a economia; 

 

48. Durante o Plano Real, de forma semelhante ao que 
foi observado nos demais planos anteriores, houve a 
adoção do congelamento de preços 

 

49. De forma semelhante ao obervado nos Planos 
anteriores, o Plano Real identificou a inflação como de 
características inerciais e adotou, como forma de 
controle, A Unidade Real de Valor – URV. 

 

50. A crise financeira de 2008 iniciada no mercado 
imobiliário americano afetou fortemente o Brasil por 
meio de uma retração do mercado de bens e serviços 
durante o segundo governo Dilma. 

 

 

ECONOMIA INTERNACIONAL 
Celso Natale 

51. A estrutura do balanço de pagamentos permite 
compreender o movimento internacional de capitais. A 
esse respeito, julgue o item subsequente. 

A conta de Serviços registra os pagamentos (e os 
recebimentos) de serviços da dívida externa (juros) e o 
serviço do capital de risco (lucros e dividendos), 
enquanto doações em dinheiro são registradas na 
conta de rendas secundárias. 

 

 

 

 

 

52. A elevação nas receitas com exportações de insumos 
para vacinas, em países que produzem esses bens, 
tende a piorar o saldo em transações correntes do 
Balanço de Pagamentos desses países. 

 

53. A liberação da flutuação das taxas de câmbio eleva os 
riscos inerentes ao comércio internacional, contudo, 
diminui a necessidade de divisas à disposição dos 
bancos centrais. 

 

54. Levando em consideração o modelo IS-M para uma 
pequena economia aberta, julgue o item subsequente. 

Um aumento da taxa de juros doméstica, coeteris 
paribus, reduz a taxa de câmbio fixo, se não houver 
mobilidade de capitais. 

 

55. Levando em consideração o modelo IS-M para uma 
pequena economia aberta, supondo câmbio flexível e 
livre mobilidade de capitais, julgue o item 
subsequente. 

Diante de política monetária expansionista, há 
movimento ao longo da curva IS em decorrência da 
queda da taxa de juros e, na sequência, deslocamento 
da curva IS em decorrência da desvalorização cambial. 

 

56. Em uma economia aberta, políticas monetárias 
expansionistas contribuem para a apreciação da 
moeda e para a redução do investimento e das 
exportações líquidas. 

 

57. Considerando uma economia aberta, com câmbio 
flutuante e sob perfeita mobilidade de capitais, entre 
os efeitos de uma política fiscal está a apreciação da 
taxa de câmbio e a manutenção do nível de produção. 

 

58. A fixação de subsídios às exportações reduz as perdas 
de bem-estar, ao eliminar o peso morto do mercado 
internacional. 
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59. A determinação pela China de cotas à importação de 
produtos provenientes do Brasil restringe as compras 
desses produtos pelos chineses e conduz a queda em 
seus preços no país asiático. 

 

60. Considerando a existência de um monopólio local, a 
abertura do comércio internacional pode elevar o 
poder do monopolista. 

 

 

ADMINISTRAÇÃO GERAL 
Stefan Fantini 

Com relação ao processo administrativo, julgue o item a 
seguir. 

 

61. A atribuição de autoridade e responsabilidades, 
assim como a alocação de recursos, são tarefas típicas 
relacionada à função organização. 

 

Com relação às teorias da administração, julgue os itens 
a seguir. 

 

62. Segundo Weber, as características de uma burocracia 
ideal incluem a divisão do trabalho, a categorização 
como base do processo decisório e a previsibilidade de 
funcionamento. 

 

63. Divisão do trabalho, autoridade e responsabilidade, 
disciplina e unidade de comando e de direção são 
princípios típicos da Administração Científica. 

 

Com relação ao planejamento e ferramentas 
estratégicas, julgue os itens a seguir. 

 

64. A partir do cruzamento das variáveis internas e 
externas que são identificadas através da análise 
SWOT, surgem algumas situações que fazem com que 
a organização se veja diante de alguns cenários.  

Assertiva: Quando a organização identifica “forças” em 
seu ambiente interno e “ameaças” no ambiente 
externo, o cenário é o de vulnerabilidade. 

 

 

65. O BSC (Balanced scorecard) é sistema balanceado de 

monitoramento de resultados que tem por objetivo a 

implementação e o acompanhamento da estratégia 

organizacional, por meio do estabelecimento de 

indicadores, objetivos e metas. Pode-se afirmar que o 

BSC é composto por quatro elementos principais: os 

objetivos estratégicos, os indicadores, as metas e o 

plano de ação.  

 

66. Os objetivos estratégicos estabelecidos para 
cumprimento do planejamento estratégico da 
Secretaria da Fazendo do Estado do Ceará devem ser 
específicos, mensuráveis, atingíveis, relevantes e 
definidos no tempo. 

 

Acerca da gestão de pessoas por competências, julgue os 
itens a seguir.   

      

67. Competência pode ser definida como um conjunto 
de conhecimentos, habilidades e atitudes. As 
habilidades se referem ao “saber acumulado”, ou seja, 
aos aspectos que um indivíduo precisa saber para 
entender algo e ser capaz de realizar determinada 
tarefa. 

 

Acerca da gestão da qualidade e excelência nos serviços 
públicos, julgue os itens a seguir. 

 

68. Situação Hipotética: A organização SF decidiu 
implantar um programa de qualidade baseado em 
metas, com o objetivo de exigir que seus empregados 
alcancem níveis elevados de produtividade, com 
ausência de erros. 

Assertiva: O programa de qualidade implantado pela 
organização SF está apoiado no método de William E. 
Deming. 

 

Com base na Gestão de Processos e Projetos, julgue os 
itens a seguir. 
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69. Em uma organização com estrutura orientada a 
projetos, o gerente de projetos possui alta ou quase 
total autoridade sobre os projetos, dedicando 
integralmente seu tempo aos projetos. Por outro lado, 
em uma organização com estrutura funcional, o 
gerente de projetos possui pouca ou nenhuma 
autoridade sobre os projetos, dedicando parcialmente 
seu tempo aos projetos. 

 

70. Os processos podem ser gerenciais, de suporte, ou 
finalísticos. Os processos que entregam valor 
diretamente aos clientes são conhecidos como 
processos de suporte. 

 

 

ADMINISTRAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA E 
PATRIMONIAL 

Vinicius Nascimento 

71. No Brasil, o princípio do equilíbrio orçamentário deve 
ser respeitado em dois aspectos: formal e material. A 
inobservância desses aspectos pode gerar 
responsabilidade do gestor, inclusive crime de 
responsabilidade.  

 

72. A alteração de atributos de créditos orçamentários 
somente é possível mediante autorização na Lei 
Orçamentária Anual ou em créditos adicionais.  

 

73.  A realização de operações de crédito de um Estado 
com o banco estatal para construção de um hospital de 
campanha é possível, desde que o ente federativo não 
seja controlar do referido banco, mas pode ser 
acionista. 

 

74.  A aplicação de recursos no Programa de Educação 
Fiscal do Ceará está relacionada à função estabilizadora 
do orçamento. 

 

 

 

 

 

 

75. Caso seja constatado que um ente chegou a 96% do 
limite total de gasto com pessoal por ocasião da 
publicação do seu RGF, o respectivo Tribunal de Contas 
deverá emitir alerta ao ente, bem como estará 
impedido de tomar diversas medidas de aumento de 
gasto de pessoal previstas na LRF. 

 

 
AUDITORIA FISCAL 

Guilherme Sant’Anna 

76. A responsabilidade pela prevenção e correção de 
fraudes é do setor de compliance da entidade. 

 
77. Um exemplo de aplicação do julgamento profissional 

é quando há evidências que contradizem outras 
evidências.  

 
78. A obtenção de entendimento dos termos do trabalho 

faz parte das atividades preliminares ao planejamento 
da auditoria.  

 
79. O prazo para finalizar a montagem do arquivo final 

de auditoria é de, no mínimo, 60 dias a contar da data 
do relatório de auditoria.  

 
80. Ao verificar se o gerente de compras autorizava os 

pedidos de compra efetuados, segundo as políticas da 
entidade, o auditor aplicou um teste substantivo.  

 
81. A técnica da indagação, sozinha, não é capaz de 

fornecer evidências da ausência de distorções.  
 
82. A observação é limitada no espaço de tempo em que 

é aplicada.  
 
83. Unidade de amostragem é cada item que compõe a 

amostra a ser utilizada na auditoria.  
 
84. O risco de aceitação incorreta ocorre quando, ao 

aplicar um teste na amostra, o auditor conclui que há 
distorção relevante, quando ela não existe na 
realidade.  

 
85. O bloco da EFD que contém os registros de entrada e 

saída de serviços sujeitos à incidência do ICMS é o bloco 
D.  
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86. O registro C100 da EFD contém os registros de 

entrada e saída referentes às notas fiscais ao 
consumidor eletrônica (modelo 65).  

 
87. A manutenção no passivo de obrigações já baixadas, 

ou pagas, representa um passivo fictício.  
 
 
 
CONTABILIDADE GERAL E CONTABILIDADE DE CUSTOS 

Gilmar Possati 

88. A empresa Audazes e Furiosos S.A. efetuou um 
desconto de duplicatas no valor de R$ 10.000,00, as 
quais vencem em 30 dias. A taxa da operação foi de 
10% ao mês. Nesse contexto, a empresa deverá 
efetuar, na data da operação, registros a débito nas 
contas contábeis “Bancos” e “Encargos Financeiros a 
Transcorrer”, as quais impactarão o ativo, e um registro 
a crédito da conta “Duplicatas Descontadas”, a qual 
impactará o passivo.  

 

89. Situação hipotética: A empresa Audazes e Furiosos 
S.A. possuía uma duplicata a pagar e a quitou de forma 
antecipada. O valor da duplicata era de R$ 20.000,00 e, 
por ter pago antecipado, recebeu um desconto de 10%.  

Assertiva: A empresa Audazes e Furiosos S.A. deverá 
realizar um lançamento a débito em conta do passivo, 
no valor de R$ 18.000,00. 

 

Acerca do CPC 00 (R2) – Estrutura Conceitual, julgue a 
assertiva a seguir:  

 

90. A ausência de gastos não impede que determinado 
recurso econômico atenda à definição de ativo, em que 
pese a relação próxima existente entre incorrer em 
gastos e adquirir ativos. 

 

Acerca do CPC 48 – Instrumentos Financeiros, julgue a 
assertiva a seguir:  

 

 

 

 

 

91. Uma das condições necessárias para que um ativo 
financeiro seja mensurado ao custo amortizado é que 
esse ativo financeiro esteja inserido em um modelo de 
negócios cujo objetivo seja atingido tanto pelo 
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela 
venda de ativos financeiros. 

 

Segundo o CPC 46 – Mensuração ao Valor Justo, a 
entidade deve utilizar técnicas de avaliação que sejam 
apropriadas nas circunstâncias e para as quais haja 
dados suficientes disponíveis para mensurar o valor 
justo, maximizando o uso de dados observáveis 
relevantes e minimizando o uso de dados não 
observáveis. Acerca do assunto, julgue a assertiva a 
seguir:  

 

92. A abordagem de mercado converte valores em um 
valor único atual. Quando a abordagem de mercado é 
utilizada, a mensuração do valor justo reflete as 
expectativas de mercado atuais em relação a esses 
valores futuros 

 

Acerca do CPC 12 – Ajuste a Valor Presente, julgue a 
assertiva a seguir:  

 

93. Ao se aplicar o conceito de valor presente deve-se 
associar tal procedimento à mensuração de ativos e 
passivos levando-se em consideração o valor do 
dinheiro no tempo e as incertezas a eles associados. 

 

Acerca do CPC 25 – Provisões, Passivos Contingentes e 
Ativos Contingentes, julgue a assertiva a seguir:  

 

94. Uma obrigação presente resultante de eventos 
passados que não possa ser mensurada com suficiente 
confiabilidade configura um passivo contingente. 

 

95.  Em uma empresa industrial, a depreciação de um 
equipamento será sempre custo fixo. 
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96. A empresa KLS Industrial iniciou, em determinado 
período, a produção de 120.000 unidades, concluindo 
80.000 unidades. As unidades em elaboração estavam 
com nível de acabamento de 60%. A empresa apurou 
um custo de produção total, no período, de $ 364.000. 

Com base nas informações acima, o custo unitário de 
cada unidade acabada é menor que  $ 3,40. 

 

97. A empresa “Fiquemcasa Ltda”, que produz um único 
produto, apresentou a tabela a seguir, com valores em 
reais, evidenciando a sua estrutura de custos, despesas 
e preços. 

 

Em determinado período, a empresa produziu 25.000 
unidades do produto e vendeu 20.000 unidades, não 
havendo estoques finais de produtos em processo nem 
estoques iniciais de qualquer espécie. 

Considerando a tabela e as informações anteriormente 
apresentadas, julgue o item. 

De acordo com a legislação societária, o montante do 
estoque final de mercadorias foi superior a R$ 98.000. 

 

98.  Os dados apresentados na tabela a seguir, com 
valores em reais, referem-se a uma empresa industrial 
que utiliza o método de custeio por absorção. 

 

Nesse caso, o custo da produção acabada, no período, é 
igual a R$ 1.450.000,00. 

 

 

 

 

99. A empresa Ninho das Corujas Ltda incorreu nos 
custos e nas despesas mostrados abaixo, em um 
período em que foram produzidas 30 mil unidades de 
seu único produto e vendidas 28 mil unidades desse 
produto, não havendo quaisquer espécies de estoques 
iniciais nem de estoques finais de produtos em 
processamento. 

 

Com base nessa situação hipotética e considerando que 
os dados acima descritos sejam os únicos dados 
relevantes, julgue o próximo item. 

 O custo unitário dos produtos vendidos, pelo método do 
custeio por absorção, é inferior a R$ 60. 

 

100. Custo da produção acabada e custo de produção do 
período são conceitos distintos, e portanto não podem 
apresentar valores iguais na apuração de custos de 
determinado período. 

 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO 
Fábio Dutra 

101. De acordo com a Constituição Federal, os Estados e 
o Distrito Federal podem instituir as contribuições de 
interesse das categorias profissionais ou econômicas, 
como instrumento de sua atuação nas respectivas 
áreas, em se tratando de órgãos reguladores estaduais 
e/ou distritais. 

 

102. É defeso, ao Município, atualizar o IPTU, mediante 
decreto, em percentual superior ao índice oficial de 
correção monetária. 
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103. É vedado à União tributar a renda das obrigações da 
dívida pública dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, bem como a remuneração e os proventos 
dos respectivos agentes públicos, em níveis inferiores 
aos que fixar para suas obrigações e para seus agentes. 

 

104. A autoridade administrativa poderá desfazer atos 
ou negócios jurídicos praticados com a finalidade de 
dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a 
natureza dos elementos constitutivos da obrigação 
tributária, observados os procedimentos a serem 
estabelecidos em lei ordinária. 

 

105. José, hipotético contribuinte único sócio e 
administrador da empresa JOSEANTONIO EIRELI, que 
fabrica calçados infantis, começa a vender os seus 
produtos a partir de determinado momento, com 
emissão de nota fiscal em valores subfaturados, 
deixando de cumprir suas obrigações tributárias 
perante a Fazenda Pública. Ao iniciar um procedimento 
fiscal para averiguar a irregularidade, o auditor fiscal 
constata que no endereço de cadastro da empresa não 
existe nenhuma fábrica, não havendo qualquer 
comunicação ao Fisco quanto ao seu novo domicílio 
fiscal. Neste caso, após a lavratura do auto de infração 
e posterior cobrança fiscal, a jurisprudência do STJ 
admite que haja o redirecionamento da execução fiscal 
para o Sr. José. 

 

 
DIREITO EMPRESARIAL 

Dicler Ferreira 

A respeito da Lei nº 9.492/1997 que define competência, 
regulamenta os serviços concernentes ao protesto de 
títulos e outros documentos de dívida, julgue o item a 
seguir. 

 

106. Incluem-se entre os títulos sujeitos a protesto as 
certidões de dívida ativa da União, dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Municípios e das respectivas 
autarquias e fundações públicas e o cheque. 

 

Tendo como base a legislação aplicável às sociedades 
limitadas, julgue os itens a seguir: 

 

107. A pluralidade de sócios constitui um dos requisitos 
para a constituição de uma sociedade limitada. 

 

108. A designação de administradores não sócios, após a 
integralização do capital, dependerá de aprovação da 
unanimidade dos sócios. 

 

109. Situação hipotética: João foi nomeado 
administrador de uma sociedade limitada no contrato 
social. Assertiva: A destituição de João somente se 
opera pela aprovação de titulares de quotas 
correspondentes a mais da metade do capital social, 
salvo disposição contratual diversa. 

 

Sobre a Lei Complementar nº 123/2006, julgue os itens a 
seguir: 

 

110. Considera-se empresa de pequeno porte a 
sociedade empresária que aufira, em cada ano-
calendário, receita bruta superior a R$ 480.000,00 e 
igual ou inferior a R$ 4.800.000,00. 

 

111. Situação hipotética: A pessoa jurídica ABC, 
constituída sob a forma de sociedade limitada, 
participa do capital social de outra pessoa jurídica 
constituída como cooperativa de crédito. A pessoa 
jurídica JKL, constituída sob a forma de sociedade por 
ações, desenvolve atividades na área educacional. A 
pessoa jurídica XYZ, constituída sob a forma de 
sociedade limitada, é resultante da cisão de outra 
sociedade ocorrida em 2015. Assertiva: A sociedade 
ABC poderá se beneficiar do tratamento jurídico 
diferenciado previsto na Lei Complementar nº 
123/2006, mas as sociedades JKL e XYZ não poderão. 

 

A respeito do nome empresarial das sociedades 
anônimas, julgue o item a seguir: 

 

112. É vedada a utilização de firma, sendo a designação 
feita por denominação acompanhada das expressões " 
sociedade anônima " ou " companhia ", expressas por 
extenso ou abreviadamente, mas vedada a utilização 
da primeira ao final. 
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LEI Nº 13.140/2015 

Ricardo Torques 

A Lei nº 13.140/2015 dispõe sobre a mediação como 
meio de solução de controvérsias entre particulares e 
sobre a autocomposição de conflitos no âmbito da 
administração pública. Considerando as disposições 
legais, julgue os itens abaixo: 

 

113. A mediação é a atividade técnica exercida por 
terceiro desinteressado, com poder decisório, que 
poderá ser escolhido ou aceito pelas partes, buscando 
auxiliar, estimular, identificar ou desenvolver soluções 
consensuais para a controvérsia. A mediação pode 
versar sobre todo o conflito ou parte dele, mas sempre 
versará sobre direitos disponíveis que admitam 
transação. 

 

114. Para que seja realizada a mediação, exige-se que 
seja expedido convite e que este defina o escopo 
proposto para a negociação, a data e o local da primeira 
reunião. O convite deverá ser realizado por carta com 
aviso com recebimento e a recusa à mediação deverá 
ser externalizada de forma expressa. 

 

115. As câmaras de prevenção e resolução 
administrativa de conflitos funcionarão no âmbito dos 
respectivos órgãos da Advocacia Pública e gozarão de 
competência para prevenir e resolver conflitos que 
envolvam equilíbrio econômico-financeiro de 
contratos celebrados pela administração com 
particulares. 

 

 
NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL  

Emerson Bruno 

116. Julgue o item subsequente, relativo aos direitos e 
garantias fundamentais previstos na CF. O estrangeiro 
condenado por autoridades estrangeiras pela prática 
de crime político poderá ser extraditado do Brasil se 
houver reciprocidade do país solicitante. 

 

 

 

 

 

117. Em relação às competências da União, dos estados 
e dos municípios, julgue o item subsequente. A União 
edita normas gerais de direito tributário, urbanístico e 
financeiro, mas não de direito penitenciário, que 
constitui competência legislativa privativa dos Estados 
e do Distrito Federal. 

 

118. Em relação à organização do Estado e da 
administração pública, julgue o seguinte item. 
Compete privativamente à União legislar sobre o 
sistema monetário e de medidas, títulos e garantia de 
valores. 

 

119. Considerando o disposto na CF acerca da ordem 
econômica e financeira, julgue o seguinte item. O 
imóvel rural que não esteja cumprindo sua função 
social poderá ser desapropriado pela União para fins de 
reforma agrária, mediante indenização em títulos da 
dívida agrária resgatáveis no prazo de até vinte anos. 

 

120. Considerando o disposto na CF acerca da ordem 
social, julgue o item subsequente. A floresta amazônica 
brasileira, assim como a mata atlântica, é considerada 
bem da União, devendo sua utilização ocorrer na forma 
da lei, em condições que assegurem a preservação do 
meio ambiente, inclusive no que concerne ao uso dos 
recursos naturais. 

 

 

NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO 
Herbert Almeida 

Em relação ao direito administrativo, julgue os itens a 
seguir. 

 

121. O princípio da impessoalidade veda a promoção 
pessoal de agentes públicos, proibindo a vinculação da 
publicidade das ações estatais a símbolos, nomes ou 
imagens para promover autoridades públicas. 

 

122. As entidades da administração indireta possuem 
personalidade jurídica própria, autonomia política e 
não estão vinculadas à administração direta. 
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123. É possível a delegação do exercício do poder de 
polícia às entidades administrativas de direito público, 
em todas as suas fases, mas no caso das entidades 
administrativas com personalidade de direito privado a 
delegação é absolutamente vedada. 

 

124. A convalidação do ato administrativo possui efeitos 
ex nunc, ou seja, o ato passa a ser considerado válido a 
partir do momento em que é convalidado. 

 

125. As concessões de serviços públicos serão 
formalizadas por contrato, observadas a legislação 
pertinente e o edital de licitação, pressupondo a 
prestação de serviço adequado e observando 
condições de regularidade, continuidade, eficiência, 
entre outras. 

 
 

ESTATÍSTICA 
Caarlos Henrique 

126. Através de uma amostra de 100 servidores de 
determinado órgão, estimou-se um salário médio 
amostral de R$ 4.000,00. Dessa forma, o intervalo de 
confiança para o salário médio de todos os servidores 
foi 4.000,00 ±  160,00, com um certo grau de 
confiança. 

Julgue o item seguinte: 

 Se tivéssemos obtido o mesmo dado amostral com uma 
amostra de 400 servidores, o erro seria inferior a R$ 
90,00 e superior a R$ 70,00 

 

127. Uma fabricante de móveis afirma que os móveis que 
ele produz duram em média 50 meses. Para testar essa 
hipótese, foram selecionados ao acaso 16 móveis 
produzidos pelo fabricante, registrados seus tempos de 
duração X1, X2, ..., X16 e calculados os valores  

      ∑𝑥𝑖  = 640 e    ∑𝑥𝑖
2  = 29440.  

Julgue o item seguinte 

O valor da estatística teste é superior a – 2. 

 

 

 

 

Uma pesquisa realizada com moradores das cidades A, 
B, C, D e E teve como finalidade investigar a questão 
de segurança nas cidades onde moravam. Foram 
entrevistados 1.000 moradores, alocando-se a 
amostra de acordo com a cidade de origem de cada 
um. Na tabela seguinte, N é o tamanho populacional 
de moradores; n é o tamanho da amostra por origem; 
P é o percentual dos passageiros entrevistados que se 
manifestaram relativamente seguros nas suas 
cidades. 

 

 

Em cada cidade, os moradores entrevistados foram 
selecionados por amostragem aleatória simples.  
A partir dessas informações, julgue os itens seguintes. 

 

128. A fração amostral utilizada no estudo em tela foi 
igual ou superior a 1%. 

 

129. Nessa pesquisa, cada grupo de origem representa 
uma unidade amostral, da qual foi retirada uma 
amostra aleatória simples. 

 

130. Sabendo que P(Z < 2) = 0,975, em que Z representa 
a distribuição normal padrão, o intervalo de 95% de 
confiança do percentual populacional de moradores da 
cidade A que se sentem relativamente seguros foi igual 
a 80% ± 8% 
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LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ – 
NÍVEL II 

Eduardo da Rocha 

A empresa “Preço Bom”, localizada no Estado do Ceará, 
realizou diversas operações durante o mês de 
junho/2021. No dia 05, transferiu a propriedade de 
1000 de facas de armazém geral para um cliente 
localizado na cidade de Imperatriz-MA. No dia 12, com 
o intuito de exportar, enviou 5.000 colheres para a 
empresa “Exportex”, uma empresa comercial 
exportadora localizada em Fortaleza-CE. No dia 15, 
transferiu 2.000 copos para sua filial localizada em 
Aquiraz-CE. No dia 25, por não ter pago o 
financiamento de um carro utilizado para entregar 
mercadorias, foi obrigada a devolvê-lo à empresa de 
arrendamento mercantil. Em 30 de junho a empresa 
foi incorporada pela empresa “Compra todas”, 
também localizada no Estado do Ceará. 

 

Diante dos fatos acima narrados e de acordo com o a lei 
12.670, julgue os itens 131 a 134. 

 

131. A transferência de facas do dia 05 é uma hipótese 
de não incidência. 

 

132. A transferência de copos do dia 15 é uma hipótese 
de não incidência. 

 

133. A devolução do carro ocorrida no dia 25 não é fato 
gerador do ICMS. 

 

134. A transferência de colheres do dia 12 para a 
“Exportex”, por não ter ocorrido ainda a exportação, 
não é hipótese de não incidência. 

 

135. O ICMS não incide nas operações e prestações 
internas, os produtos feijão, farinha e rapadura. 

 

136. É contribuinte do ICMS o armazém geral no 
recebimento para depósito ou na saída de mercadoria 
sem documento fiscal ou com documento fiscal 
inidôneo. 

 

 

137. O contribuinte substituído tem direito à restituição 
do ICMS pago em valor maior que o devido decorrente 
da utilização, no cálculo do imposto relativo à 
substituição tributária progressiva, de base de cálculo 
presumida superior à base de cálculo do real valor de 
venda do produto ao consumidor final. 

 

138. As convenções particulares relativas à 
responsabilidade pelo pagamento do ICMS não podem 
ser opostas à Fazenda Pública para modificar a 
definição legal do sujeito passivo das obrigações 
tributárias correspondentes. 

 

139. A base de cálculo do ICMS devido pelas empresas 
distribuidoras de energia elétrica, responsáveis pelo 
pagamento do imposto relativamente às operações 
anteriores e posteriores, na condição de contribuinte 
substituto, é o valor da operação da qual decorra a 
entrega ao consumidor. 

 

140. Nas entradas de mercadorias trazidas por 
contribuintes de outras unidades da Federação sem 
destinatário certo no Ceará, a base de cálculo será o 
valor constante do documento fiscal de origem, 
inclusive as parcelas correspondentes ao Imposto 
sobre Produtos Industrializados e às despesas 
acessórias, acrescido de percentual de agregação 
específico para as mercadorias respectivas, até o limite 
de 40%. 

 

141. A base de cálculo do ITCD, no caso de ações 
representativas do capital de sociedades negociadas 
em Bolsa de Valores, considerará a cotação de abertura 
alcançada na Bolsa na data do fato gerador. 

 

142. O ITCD não incide sobre doações efetuadas pelos 
templos de qualquer culto. 

 

143. O julgador administrativo poderá afastar a aplicação 
de norma sob o fundamento de inconstitucionalidade, 
quando houver Súmula Vinculante no mesmo sentido. 
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144. Poderá ser arguida a suspeição de julgadores de 
quaisquer das instâncias administrativas que tenha 
amizade íntima ou inimizade notória com o requerente 
em Procedimento Especial de Restituição. 

 

145. Consideram-se realizados os atos processuais por 
meio eletrônico no dia útil seguinte ao do seu envio ou 
incorporação ao sistema da SEFAZ. 

 

146. A anulação de ofício da inscrição do contribuinte no 
Cadastro Geral da Fazenda quando esta for 
homologada com base em documentos falsificados ou 
adulterados, incapazes de produzir atos jurídicos 
válidos, produzirá efeitos "ex tunc" e implicará desde o 
momento da homologação da inscrição, na 
inidoneidade de todos os documentos fiscais, 
caracterizando o perdimento, em favor do Estado do 
Ceará, dos bens e das mercadorias em estoques, bem 
como dos que estiverem em trânsito, repercutindo, 
desde então, nos créditos fiscais apropriados, inclusive 
por terceiros. 

 

147. O agente do Fisco que promover a retenção de 
mercadoria encaminhará a depósito em órgão 
fazendário as mercadorias que pelo seu grau de 
perecibilidade, sujeitem-se a deterioração, se não 
acondicionadas adequadamente. 

 

148. Realizado o leilão de mercadoria retida, sendo o 
crédito tributário inferior ao valor da arrematação, a 
diferença apurada será restituída ao contribuinte ou 
responsável. 

 

De acordo com a lei 12.023/92, que institui o ICMS no 
Estado do Ceará, julgue os itens 148 a 150. 

 

149. Em se tratando de veículo de propriedade de 
empresa locadora, ocorre o fato gerador da data da sua 
aquisição, em se tratando de veículo usado, que esteja 
registrado ou licenciado neste Estado. 

 

 

 

 

150. A base de cálculo do IPVA, no caso de veículo novo, 
éo valor venal constante da nota fiscal ou do 
documento que represente a transmissão da 
propriedade, não podendo o valor ser inferior ao preço 
de mercado e os divulgados em publicações 
especializadas. 

 

 

ORÇAMENTO PÚBLICO 
Luciana Marinho 

151. Os Princípios Orçamentários visam estabelecer 
diretrizes norteadoras básicas, a fim de conferir 
racionalidade, eficiência e transparência. Com relação 
aos princípios orçamentários, julgue o item. 

O Princípio da universalidade determina que a LOA de 
cada ente federado deverá conter todas as receitas e 
despesas de todos os poderes, órgãos, entidades, 
fundos e fundações instituídas e mantidas pelo Poder 
Público. 

 

152. No que tange aos princípios orçamentários, julgue o 
item. 

O princípio orçamentário da exclusividade estabelece 
que a LOA não conterá dispositivo estranho à previsão 
da receita e à fixação da despesa, tendo como uma de 
suas ressalvas a autorização para abertura de crédito 
especial. 

 

153. A autorização legislativa para a realização da 
despesa constitui crédito orçamentário, que poderá ser 
inicial ou adicional. Quanto aos créditos adicionais, 
julgue o item. 

Por crédito adicional, entendem-se as autorizações de 
despesas não computadas ou insuficientemente 
dotadas na Lei Orçamentária. Como exemplo de 
crédito adicional, tem-se o crédito adicional especial: 
destinado a reforço de dotação orçamentária. 
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154. Com relação aos créditos adicionais, julgue o item. 

Podem ser considerados recursos disponíveis para fins 
de abertura de créditos suplementares e especiais o 
superávit financeiro apurado em balanço patrimonial 
do exercício anterior e os resultantes de anulação 
parcial ou total de dotações orçamentárias, desde que 
não comprometidos. 

 

155. Considerada uma inovação no sistema 
orçamentário brasileiro, a LDO orienta a elaboração da 
LOA e estabelece as diretrizes de política fiscal e 
respectivas metas, em consonância com trajetória 
sustentável da dívida pública. 

 

156. De acordo com a Constituição Federal de 1988, 
julgue o seguinte item, acerca do orçamento público. 

A admissão de pessoal por sociedade de economia mista 
só poderá ser feita se houver autorização específica na 
lei de diretrizes orçamentárias. 

 

157. Lei de iniciativa do Poder Executivo, o Plano 
Plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as 
diretrizes, objetivos e metas da administração pública 
federal para as despesas de capital e outras delas 
decorrentes e para as relativas aos programas de 
duração continuada. 

 

158. As políticas públicas do governo federal são 
estabelecidas no plano plurianual (PPA.), um 
instrumento de planejamento estratégico das ações 
governamentais cujo período de vigência coincidente 
com os quatro anos do mandato do presidente da 
República eleito. 

 

159. Com relação à Lei Orçamentária Anual e orçamento 
público, julgue o item a seguir. 

O Presidente da República poderá enviar mensagem ao 
Congresso Nacional para propor modificação no 
projeto de Lei Orçamentária Anual enquanto não 
iniciada a votação da proposta na Comissão Mista. 

 

 

 

 

160. As emendas ao projeto de lei de orçamento anual 
devem necessariamente indicar os recursos 
necessários para a sua execução, podendo ser utilizado 
como fonte de recursos os provenientes de excesso de 
arrecadação. 
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Preencha o Gabarito 

 

https://bit.ly/Simulado-SEFAZ-CE-17-07  

 

NÃO É ASSINANTE? 

Confira nossos planos, tenha acesso a milhares de cursos e participe 

gratuitamente dos projetos exclusivos. Clique no link! 

https://bit.ly/Estrategia-Assinaturas 

 

CONHEÇA NOSSO SISTEMA DE QUESTÕES! 

Estratégia Questões nasceu maior do que todos os concorrentes, com 

mais questões cadastradas e mais soluções por professores. Clique no 

link e conheça! 

https://bit.ly/Sistemas-de-Questões 

 

https://bit.ly/Simulado-SEFAZ-CE-17-07
https://bit.ly/Estrategia-Assinaturas
https://bit.ly/Sistemas-de-Questões

